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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

 
 
 

Edital
EDITAL

 
AVISO DE LICITAÇÃO

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021-SIC

 

O ESTADO DE GOIÁS, através da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de
Apoio designados pela Portaria nº 117/2021-SIC, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na
modalidade Pregão (Eletrônico), tipo Menor Preço (lote único), em sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de
Brasília-DF), do dia 11/08/2021, através do site www.comprasnet.go.gov.br, destinado à contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de impressão corporativa (outsourcing de impressão), compreendendo a cessão de direito de uso de
equipamentos novos, incluindo a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e
suprimentos necessários, e serviços de operacionalização da solução, a fim de atender as necessidades administrativas da Secretaria de
Estado de Indústria, Comércio e Serviços, pelo período de 12 (doze) meses, em regime de execução por empreita de preço global, de
acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) e demais disposições fixadas neste Edital e seus
Anexos, relativo ao Processo nº 2021.1760.400.1169, nos termos da Lei Federal Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº
17.928/2012, Decretos Estaduais nº 9.666/2020 e nº 7.466/2011, Lei Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, a Lei Federal nº
8.666/1993 e suas alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no
endereço citado abaixo ou nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.sic.go.gov.br.

 
Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços


GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira – 5º andar, Ala Oeste – Centro


CEP 74.015-908 – Goiânia - GO

Fone: (62) 3201-5558


E-mail: compras.sic@goias.gov.br
 

Ana Carolina Fraissat Faria Mamede
Pregoeira

 

_________________________________________________________________________________________________

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021-SIC

 

A Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços - SIC,  por intermédio de sua  Pregoeira  e Equipe de Apoio designados pela
Portaria nº 117/2021-SIC, de  27/05/2021, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade
Pregão (Eletrônico), tipo Menor Preço (lote único), em sessão pública eletrônica, através do site www.comprasnet.go.gov.br, relativo ao
Processo nº 2021.1760.400.1169, nos termos da Lei Estadual nº 17.928/2012, Decretos Estaduais nº 9.666/2020 e nº 7.466/2011, Lei
Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, a Lei Complementar nº 123/2006, a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e demais
normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente pregão tem por objeto à  contratação de empresa especializada na prestação de serviços de impressão corporativa
(outsourcing de impressão), compreendendo a cessão de direito de uso de equipamentos novos, incluindo a prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e suprimentos necessários, e serviços de operacionalização da solução,
a fim de atender as necessidades administrativas da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços, pelo período de 12 (doze)
meses, em regime de execução por empreita de preço global, de acordo as condições e especificações constantes no Termo de
Referência (Anexo I) e demais disposições fixadas neste Edital e seus Anexos.

1.2. Nenhum item será adjudicado acima do valor estimado no Termo de Referência (Anexo I), o qual poderá ser revisto através de
impugnação fundamentada nas condições e nos prazos previstos neste edital.

1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus anexos e a descrição do objeto constante nos sites
www.comprasnet.go.gov.br e www.sic.go.gov.br, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital e seus anexos.

 

https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.sic.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.sic.go.gov.br
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2. DO LOCAL, DATA E HORA

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no dia 11/08/2021 a partir das
09:00h, por meio do Sistema Eletrônico de Administração de Compras e Serviços do Estado de Goiás – SEACS, mediante condições de
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

2.2. Os documentos de habilitação (que permanecerão ocultos até o final da fase de lances) e as Propostas Comerciais deverão ser
encaminhadas de forma eletrônica, através do site www.comprasnet.go.gov.br, contendo o valor unitário da cada item, de acordo com o
Modelo do Anexo III, no período compreendido entre o dia 29/07/2021, data de publicação no Diário Oficial do Estado - DOE e o dia
11/08/2021 até o início da sessão. 

2.3. A fase competitiva (lances) terá início previsto para o dia 11/08/2021 às 09:10 horas, com seu encerramento por prorrogação
automática 2+2 ativado às 09:20 horas deste dia.

2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2.5. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, devendo observar
rigorosamente os prazos limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para início da sessão de disputa de preços,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.

2.6. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de
Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

3.1. Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório em até 3 (três) dias
úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão.

3.2. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.

3.3. Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a administração procederá à sua retificação e
republicação com devolução dos prazos.

3.4. Os pedidos de esclarecimentos, impugnação ou providências ao Edital deverão ser encaminhados de forma eletrônica, somente pelo
site www.comprasnet.go.gov.br e ficarão registrados na Ata do Pregão.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão as empresas:

a) do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos;

b) que atendam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;

c) que possuam cadastro obrigatório (certificado de registro cadastral – CRC emitido pelo CADFOR ou por certificado de registro
cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação geral). O certificado de registro cadastral deverá estar homologado e válido na
data de realização do Pregão. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado a licitante o direito de apresentar a
documentação atualizada e regular na própria sessão. O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para participar de pregão
por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como condição obrigatória para a sua contratação;

d) que, previamente, realizem o credenciamento junto ao ComprasNet.GO.

4.1.1.  A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativa da licitante e subsequente
encaminhamento da Proposta Comercial em data e horário previstos neste Edital, exclusivamente por meio eletrônico.

4.1.2.  Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico
www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital.

4.2. É vedada a participação de empresa:

a) Empresa suspensa ou impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás ou com outro ente da Administração Pública, durante o
prazo da sanção aplicada;

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

c) Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás, durante o prazo da sanção aplicada;

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, inc. V, da Lei Federal nº 9.605/98;

e) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei Federal nº 8.429/92;

f) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

g) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

h)  Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão,
cisão, incorporação, concurso de credores ou em liquidação. Excetua-se desta vedação a empresa em recuperação judicial que possua
certidão emitida pela instância judicial competente certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de
licitações, ou que possua Plano de Recuperação aprovado judicialmente;

https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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i) Empresas reunidas em consórcio, uma vez que a contratação não é de grande vulto e trata-se de prestação de serviços de suporte e
garantia de natureza continuada, sem complexidade técnica elevada. As características específicas da contratação dos serviços a serem
fornecidos, não pressupõem multiplicidade de atividades empresariais distintas (heterogeneidade de atividades empresariais);

j) Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços  e do fornecimento de bens a eles
necessários, conforme o art. 9º da Lei Federal nº 8.666/1993:

I - o autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica;

II - Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos da Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços do
Estado de Goiás, bem como empresa que possua proprietário, sócio ou dirigente que seja cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade até o terceiro grau com servidores públicos da Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços do Estado de Goiás; 

III - Considera-se participação indireta, para fins do disposto na letra "j", a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários;

IV - O disposto no inciso anterior aplica-se também aos membros da Comissão de Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio;

4.2.1. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a SIC não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

 

5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE

5.1. Em cumprimento às disposições da Lei complementar nº 117/2015 serão assegurados os seguintes benefícios às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte:

I - Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os itens destinados à disputa geral;

II - Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na forma do item 11.15 deste Edital, nos
termos do art. 20 da Lei Complementar Estadual nº 117/2015;

5.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno
porte pela Lei Complementar Estadual nº 117/2015 licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no inciso I do
artigo 4º da referida Lei.

5.3. Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar-se
como tal no início ao efetuar seu credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

5.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A não
manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar,
posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar Estadual nº 117/2015.

5.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada implicará na abertura de processo
administrativo e a consequente aplicação das sanções cabíveis

 

6. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

6.1. É condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado realize o credenciamento no sistema eletrônico provido
pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD) no endereço eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, bem como providenciar o envio
de toda a documentação exigida, até o 5º (quinto) dia útil anterior à data prevista para o registro das propostas, nos termos da Instrução
Normativa nº 004/2011-GS/SEGPLAN.

6.2. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos,
contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas nos dias em que
houver expediente regular e integral na SEAD.

6.3. O simples pré-cadastro no site www.comprasnet.go.gov.br não dará direito à licitante de credenciar-se no sistema, em razão do
bloqueio inicial do login e senha cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha após a homologação do cadastro,
cujo registro passará a ter status “homologado”.

6.4. O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade
técnica para a realização das operações inerentes a este Pregão Eletrônico

6.5. Informações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas através dos telefones (62) 3201-6515 e (62) 3201-6576.

6.6. Os interessados poderão se valer do SICAF – Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores da Administração Federal ou de
outros cadastros que atendam aos requisitos previstos na legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu cadastramento
simplificado – apresentado o respectivo certificado de registro cadastral devidamente regular – e estarão dispensados de apresentar
toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter status “credenciado”.

6.7. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograr-se vencedor do certame, deverá o mesmo providenciar a sua
inscrição completa no CADFOR, como condição obrigatória para a contratação.

6.8. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada
diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SIC responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

7.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e
senha. Só será aceita uma proposta para cada item de interesse da licitante.

7.3. No preenchimento da proposta no formulário eletrônico do sistema ComprasNet.GO, deverá ser informado o VALOR UNITÁRIO DE
CADA ITEM. O sistema automaticamente calculará o valor total a partir dos parâmetros de quantitativo e prazo (se houver) para definir o
valor total do item.

7.4. Ao anexar os documentos de habilitação no sistema, os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do CRC do CADFOR, até a data limite para envio da proposta.

7.5. Especificamente para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que possuam alguma restrição fiscal ou trabalhista, estas
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 20, da Lei Complementar Estadual nº 117/2015.

7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema.

7.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para
avaliação do pregoeiro após o encerramento do envio de lances e negociação. Tais documentos, contudo, somente estarão publicamente
disponíveis para os demais licitantes após o julgamento pelo Pregoeiro e são realizadas de forma automática pelo sistema e não
dependem de ação específica do pregoeiro.

7.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já
apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que
trata o § 2º do art. 38 do Decreto Estadual nº 9.666/2020, descrito nos subitens 10.8 e 11.8.

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sendo contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no
Edital.

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.11. Será adotado para envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.12. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública

8.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de
apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro,
devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Administração do sistema comprasnet.go;
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8.17. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.18. O sistema não aceitará o registro de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada
a identificação do licitante.

8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.

8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

8.22. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus anexos.

8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.24. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresa de ME/EPP
na inserção da proposta no sistema Comprasnet, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto no art. 21 da Lei Complementar
Estadual nº 117/2015.

8.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.26. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

8.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

8.29. Caso não haja lances e os melhores preços sejam de propostas de valor igual (não seguidas de lances), haverá empate. Neste caso,
o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:

I - no país;

II - por empresas brasileiras;

III - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

8.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes
das previstas neste Edital.

8.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.34. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor (Modelo - Anexo II do Termo de Referência) deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

9.2. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer
outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.3. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.4. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após
a homologação.

9.5. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus
anexos.
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9.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por movo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo
Pregoeiro.

9.7. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados
como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.

9.9. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como todos os demais custos diretos e
indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime normal
de tributação (empresas não optantes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços desonerados do
ICMS conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de
ICMS nas operações e prestações internas, relavas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública
Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido  o crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência do valor
correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução ser
demonstrada no documento fiscal.

9.10. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 1203/2013, para as empresas estabelecidas
em Goiás que se enquadrem na situação do item 11.13, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores
ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados
(valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor líquido), que deverá ser o preço considerado como base de
julgamento. O valor líquido será aquele registrado no sistema ComprasNet.GO, e será considerado como base para etapa de lances. O
valor bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido.

9.11. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I - Nome da empresa, CNPJ, endereço, fone, n.º da conta corrente, Banco, n.º da agência, nome do responsável que assinará o contrato;

II - Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na Proposta se a empresa é contribuinte de ICMS e se é optante do
SIMPLES;

III - nº do Pregão; nº do item ou nº do lote que se refere;

IV - Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais, em algarismo e por extenso, no qual deverão estar inclusas
todas as despesas que influam nos custos. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse último. O
preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);

V - Prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de
validade será esse considerado;

VI - Data e assinatura do responsável;

VII - Indicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato;

9.12. A proposta deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:

I - Prova de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, caso a empresa tenha se utilizado de algum benefício
previsto na Lei Complementar nº 123/2006;

II - Cédula de Identidade do sócio ou representante legal da empresa, e eventual procuração pública ou particular, se for o caso;

9.13. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à unidade técnica responsável pela elaboração do Termo de
Referência, para análise e manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

9.14. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar as
informações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente na proposta.

9.15. O ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro.

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, ambos do Decreto Estadual nº 9.666/2020.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

I - Seja apresentada em desacordo com as exigências deste item do edital;

II - Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou

III - Apresentar preço manifestamente inexequível.

10.3. Para efeito do item 10.2 - "II", será considerado como "preços máximos" aqueles preços estimativos, unitários e totais, definidos no
Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

10.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito de comprovação da exequibilidade, podendo ser adotados,
dentre outros, os seguintes procedimentos:
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I - Questionamento ao licitante para a apresentação de justificavas e comprovações em relação aos custos com indícios de
inexequibilidade;

II - Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

III - Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado com a Administração ou com a iniciava privada;

IV - Pesquisa de preço no mercado;

V - Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

VI - Estudos setoriais;

VII - Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;

VIII - Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a execução
do objeto; e

IX - Demais diligências que porventura se fizerem necessárias.

10.5. Caso haja suspeita de inexequibilidade pelo pregoeiro, será oportunizado à licitante a possibilidade de que a mesma demonstre
objetivamente a exequibilidade de sua proposta.

10.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

10.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. O prazo estabelecido poderá ser
prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, conforme dispositivo do § 4º do art. 44 do Decreto Estadual nº
9.666/2020: "Na hipótese de a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para a
habilitação, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre os licitantes."

10.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade

10.12. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

10.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de restabelecer a etapa competitiva de lances, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste
Edital.

 

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar,
o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I - CRC do CADFOR (comprasnet.go.gov.br);

II - Relatório do SICAF (www.gov.br/compras);

III - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

IV - Certidão negativa/positiva de penalidades (comprasnet.go.gov.br); e

V - CADIN Estadual (sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas);

11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. Exceção se faz
quanto a eventual registro no CADIN Estadual, cuja prova de regularidade será exigida apenas no momento da contratação.

11.3. Conforme § 4º do art. 44 do Decreto Estadual nº 9.666/2020, na hipótese de a proposta classificada em primeiro lugar não atender
às exigências para a habilitação, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre os licitantes (repregoamento).

11.4. O "repregoamento" especificado no item 11.3 consiste no restabelecimento da etapa de lances sujeito às mesmas regras do item
8.7 e seguintes deste edital, com prazo a ser definido pelo pregoeiro no momento da sessão, e com a participação dos demais licitantes
remanescentes para oferta de novos lances.

11.5. Caso atendidas as condições de participação e conforme disposto no § 1º do art. 40, do Decreto Estadual nº 9.666/2020, a
documentação exigida para atender à habilitação jurídica, à qualificação econômica financeira, à regularidade fiscal e trabalhista e, à

https://sei.go.gov.br/sei/comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.gov.br/compras
https://sei.go.gov.br/sei/portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://sei.go.gov.br/sei/comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas
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regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas Estaduais, Distrital e Municipais, quando necessário, bem como, obrigatoriamente,
perante a Fazenda Pública do Estado de Goiás, nos termos da exigência prevista no art. 88 da Lei nº 17.928, de 27 de dezembro de
2012, poderá ser substituída pelo registro cadastral no CADFOR.

11.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CRC do CADFOR para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.7. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 44, § 3º, do Decreto
Estadual nº 9.666/2020.

11.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas,
sob pena de inabilitação.

11.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

11.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.13. Ressalvado o disposto no item 6.6, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:

11.14. Habilitação jurídica:

I - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

II - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

III - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

IV - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser
o participante sucursal, filial ou agência;

V - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de prova da indicação dos seus administradores;

VI - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971;

VII - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

VIII - Os documentos acima deverão estar acompanhados das alterações ou da consolidação respectiva;

11.15. Regularidade fiscal e trabalhista:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda;

II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ava da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

IV - Certidão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT, com a finalidade de aferir a adimplência ou inadimplência das empresas perante à
Justiça do Trabalho, por força da Lei nº 12.440/11;

V - Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ava);

VI - Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida Ava);

VII - Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante;

VIII - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação;

11.15.1. Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-
versa, a prova de regularidade fiscal, mediante apresentação do CRC, deverá ser de ambas (deliberação da Procuradoria Geral do Estado
através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).

11.16. Qualificação Econômico-Financeira

https://sei.go.gov.br/sei/www.portaldoempreendedor.gov.br
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I - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados, através de índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta. A comprovação
da boa situação financeira da licitante será aferida através dos seguintes índices contábeis: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), igual ou superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

ILC = AC

PC = Ativo Circulante


Passivo Circulante

ILG = AC +RLP

PC + PNC = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo


Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

GS =       AT      

PC + PNC = Ativo Total


Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

a) A licitante que apresentar resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices contábeis deverá comprovar capital social ou
patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor total esmado do(s) item(ns) de interesse.

b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

d) ) Caso o licitante seja cooperava, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

II - Certidão Negava de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da Lei) expedida pelo o Cartório Distribuidor da sede
do LICITANTE, com indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta)
dias da data de apresentação da proposta. Se a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão de
todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão Negava de Falência e
Recuperação Judicial deverá ser da filial e da matriz.

11.17. Qualificação Técnica

a) Atestado (s) de capacidade técnica, emitido por órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou
ainda empresas privadas, nas quais prestou serviço semelhante ao objeto da presente licitação, observando-se que o atestado deverá
conter no mínimo, as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica, identificação do responsável pela emissão do atestado,
identificação do licitante e descrição clara do objeto;

11.18. DECLARAÇÕES

a) Apresentar DECLARÇÃO (Anexo III) de que a empresa cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte; 

b) Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo IV) de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou
suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, e ainda que tem ciência de todas as cláusulas deste Edital;

c) Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo V), junto as demais documentações, declarando que atende plenamente ao que dispõe o Inciso
XXXIII do Artigo 7 o da Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso XIII do Artigo 12 do Decreto Estadual nº 7.468/2011, atestando
que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como que
não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

11.19. É facultado à CONTRATANTE a instauração de diligência destinada a esclarecer ou a confirmar a veracidade das informações
prestadas pela CONTRATADA constantes de sua Comprovação de Capacidade Técnica, Proposta de Preços e de eventuais documentos
anexados. Se for encontrada divergência entre o especificado nos atestados ou certificados de capacidade e o apurado em eventual
diligência, além da desclassificação no presente processo licitatório, fica sujeita a licitante às penalidades legais cabíveis, garantidos o
contraditório e a ampla defesa.

11.20. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

11.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.22. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.23. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificava.

11.24. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno
porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.

11.25. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital, conforme dispositivo do § 4º do art. 44 do Decreto Estadual 9.666/2020: "Na hipótese de a proposta
classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para a habilitação, o pregoeiro deverá
restabelecer a etapa competitiva de lances entre os licitantes." Se, após o repregoamento, seguir-se outra microempresa, empresa de
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pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo
para regularização.

11.26  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.27. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.28. Em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.29. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.30. Não havendo a comprovação cumulava dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es)
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

11.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Não havendo intenção de recurso, o objeto será adjudicado ao licitante declarado vencedor

12.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer,
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso, conforme § 3º do art. 45, do
Decreto nº 9.666/2020.

12.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, através de
campo próprio do sistema eletrônico ComprasNet, no site www.comprasnet.go.gov.br, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, cuja contagem terá início no
primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa dos seus interesses.

12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.8. Os autos do processo licitatório, assim como a documentação apresentada pela(s) licitante(s), permanecerão com vista franqueada
aos interessados. A licitante recorrente poderá solicitá-los através do e-mail compras.sic@goias.gov.br. 

12.9. Não serão conhecido(a)s:

I - Intenções de recurso informadas pelo pelo chat ou e-mail. Somente serão consideradas as intenções de recursos devidamente
registradas no campo próprio do sistema na forma do item 12.1;

II - Recursos e contrarrazões interpostos após os prazos definidos no item 12.6;

III - Recursos e contrarrazões enviados fora do sistema ComprasNet.GO  não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e
contrarrazões, interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chat, correios ou entregues
pessoalmente.

12.10. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que disser respeito.

12.11. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los serão realizados pelo
Pregoeiro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por movo justo. O encaminhamento à
autoridade superior se dará apenas se o pregoeiro, justificadamente, não reformar sua decisão.

12.12. A autoridade competente terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para decidir o recurso, podendo esse prazo ser dilatado até o
dobro, por movo justo, devidamente comprovado.

12.13. A decisão do recurso será divulgada no site www.comprasnet.go.gov.br.

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes hipóteses:

I - Quando houve provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública;

II - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 20 da Lei Complementar Estadual nº 117/2015. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

III - No "repregoamento" previsto nos itens 10.10, 11.3 e 11.24 deste edital.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/compras.sic@goias.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos respectivos itens/lotes, salvo quando houver
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

14.2. A homologação da presente licitação compete ao Secretário de Indústria, Comércio e Serviços.

 

15. DO CADASTRO NO SEI – SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES

15.1. Para fins de assinatura do contrato, será obrigatório o cadastro de usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI,
conforme a Instrução Normativa nº 008/2017-SEGPLAN.

15.2. Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar o sítio: http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php e seguir todas as
orientações ali dispostas.

15.3. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações – SEI é realizado pela Secretaria de Estado de Administração - SEAD. Para mais
informações quanto ao cadastro, entrar em contato nos telefones (62) 3201-6507 / 3201-6555 / 3201-6565 ou e-mail:
sei@sead.go.gov.br.

 

16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

16.1. Homologada a licitação será emitida Nota de Empenho em favor da licitante vencedora, que será convocada para assinar o contrato
no prazo de 05 (cinco) dias, contados de sua convocação (que poderá ser realizada via correio ou e-mail), sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Por ocasião da assinatura do contrato, será verificado se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação demonstradas
na licitação.

16.3. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato em conformidade com as quantidades e condições estabelecidas,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas em lei.

16.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.5. O objeto do contrato poderá ser acrescido ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da
contratação, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º do inciso II, da Lei nº 8.666/93.

16.6. É vedada a compensação de quantitativos de acréscimos e supressões, devendo as eventuais alterações de quantitativos
fundamentadas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 considerarem os acréscimos e supressões de forma isolada, conforme determina o Acórdão
nº 749/2010 – TCU – Plenário.

16.7. O instrumento contratual deverá ser elaborado de acordo com a minuta anexa a este edital.

 

17. DO PAGAMENTO

17.1.  A CONTRATADA, após a prestação dos serviços, deverá protocolizar para ser atestada pelo gestor do contrato perante a SIC  na
Gerência de Tecnologia, as Notas Fiscais/Faturas correspondentes.

17.1.1. A cobrança será por tipo de equipamento, conforme tabela abaixo:

LOTE ITEM OBJETO FORMA DE COBRANÇA

ÚNICO

1 TIPO I - Impressora multifuncional Laser ou Led
monocromática - A4

Por páginas impressas + Valor fixo por equipamento
mensal 

2 TIPO 2 - Impressora Laser ou Led policromática - A4 Por páginas impressas + Valor fixo por equipamento
mensal 

3 TIPO 3 - Impressora Laser ou Led policromática - A3 Por páginas impressas + Valor fixo por equipamento
mensal 

a) Os equipamentos do Tipo 1 e 3 deverão possuir medidor de páginas monocromáticas;

b) Os equipamentos do Tipo 2 deverão possuir medidor de páginas policromáticas;

17.1.2. O relatório mensal de quantidade de impressões deverá ser emitido através de software de monitoramento e gestão e conferido
por representante da CONTRATADA e CONTRATANTE, antes do envio e atesto da respectiva Nota Fiscal.

17.1.3. Conforme item 7.2 do Termo de Referência, com base no SLA poderá ser efetuado glosa no valor a ser pago mensal a depender
do valor da NMA apurada.

17.2. Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do
Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo
pagamento da SIC/GO, devendo a CONTRATADA manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.

http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php
https://sei.go.gov.br/sei/sei@sead.go.gov.br
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17.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dia após protocolização e aceitação pela CONTRATANTE das Notas
Fiscais/Faturas correspondentes, devidamente atestadas pelo gestor do contrato e serão creditados em conta em nome da
CONTRATADA, na Caixa Econômica Federal, Instituição Bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Estado de
Goiás, conforme Lei Estadual nº 18.364/14.

17.3.1. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item 17.3,
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

17.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência correspondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência.

17.5. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA
fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x ( I / 365) onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100

17.6. Se cabível, será feita a retenção do Imposto de Renda conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 6.531/2006 que dispõe sobre
normas de execução orçamentária relativas à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte.

17.7. Se cabível, será feita a retenção de 11% sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, nos termos do art. 31, da Lei
8.212/93.

 

18. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 A despesa decorrente da presente licitação correrá, neste exercício, à conta da seguinte dotação orçamentária:

Descrição Código Denominação

Unidade Orçamentária 3351 Fundo de Desenvolvimento de Atividades Industriais -
FUNPRODUZIR

Função 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Programa 4200 GESTÃO E MANUTENÇÃO

Ação 4243 GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES

Grupo de Despesa 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte 161 TAXAS POR SERVIÇOS PÚBLICOS

Modalidade Aplicada 90 APLICAÇÕES DIRETAS

18.2 Para o período subsequente serão alocados recursos em dotação orçamentária própria para o custeio dessa despesa.

 

19. DO REAJUSTE

19.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da última
proposta comercial.

19.2. É facultado o reajuste em sendo estrito, a pedido da Contratada, contemplando a variação do IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de o
silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

19.3. O requerimento a que se refere o item anterior prescinde da demonstração da variação do índice de reajustamento no período,
tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

19.4. O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento  contratual e
contemplará a variação do índice de reajustamento durante 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação da última proposta
comercial.

19.5. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

19.6. A CONTRATADA só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

19.7. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a CONTRATADA firmar termo aditivo de dilação de prazo de
vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual
referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no subitem 19.2.
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20. DA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

20.2. Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada, a critério da Administração, poderá ser admitida a
continuidade do contrato em prol do interesse público, desde que sejam mandas as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal,
qualificação econômico-financeira e capacidade técnica exigidas na licitação, e sejam mandas todas as condições originais do contrato.

 

21. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

21.1. Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, serão designados pela autoridade competente, mediante Portaria.

21.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços,
dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos
pela Gerência de Tecnologia.

21.3. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos
serviços e do contrato.

21.4. A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-
la sempre que for necessário.

21.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

21.6. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

21.7. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

21.8. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

21.9. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administravas, previstas no  Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

21.10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

21.11. A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará os instrumentos de controle estabelecidos
no Termo de Referência, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

III - A utilização dos instrumentos de controle não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

21.12. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

21.13. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

21.14. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.

21.15. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

21.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

21.17. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o
caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

21.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 



29/07/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000022363590 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=27301443&infra_sis… 14/36

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, à multa de mora, na
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes
limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado
ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

§ 1º A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais
sanções previstas na Lei Estadual 17.928/2012.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, se for o caso.

22.2. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito ao contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas e das demais cominações legais, inclusive
advertência.

22.3. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos
seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertências, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no
prazo determinado pela Administração;

b) alteração de quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado do fornecimento;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação do fornecimento sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

22.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

22.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.

22.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicada de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis, inclusive as previstas no Termo de Referência.

22.7. Não será aplicada multa se o atraso no fornecimento resultar de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente
comprovado.

22.8. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei Federal nº
10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis.

 

23. DA RESCISÃO

23.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações posteriores;

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

23.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações posteriores. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa

 

24. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

24.1.As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento deste ajuste, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA),
na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
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25. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

25.1. Os conflitos que possam surgir relativamente a este contrato, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento Anexo, integrante
deste contrato (CLÁUSULA ARBITRAL).

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão aceitas alegações de
desconhecimento.

26.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

26.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da
licitação.

26.4. As licitantes deverão acessar diariamente o site www.comprasnet.go.gov.br a fim de tomar ciência dos comunicados de eventuais
alterações no Edital e informações sobre o andamento da realização da sessão do Pregão.

26.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

26.6. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de
processualização, bem como não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento das demais.

26.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo e a aferição do preço ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

26.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta,
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

26.9. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

26.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SIC.

26.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem
comprometimento da segurança do futuro contrato ou da execução do objeto licitado.

26.12. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e execução do objeto licitado, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

26.13. Modificações neste edital serão divulgadas pelos mesmos instrumentos de publicação utilizados para a divulgação do texto
original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

26.14. Ao Secretário de Indústria, Comércio e Serviços  compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício  ou por provocação de
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito
e fundamentado.

26.15. A anulação do Pregão induz à do contrato.

26.16. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da
Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que ver suportado no cumprimento do contrato.

26.17. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a SIC  comunicará os fatos verificados à
Procuradoria Geral do Estado – PGE e ao Ministério Público Estadual, para as providências devidas.

 

27. DOS ANEXOS

Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial

ANEXO III – Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar Federal nº 123/2006

ANEXO IV – Modelo de Declaração dos Fatos Impeditivos e Ciência das Cláusulas do Edital

ANEXO V  – Modelo de Declaração Que Não Emprega Menor (art. 7º, inciso XXXIII, CRFB/88 c/c art. 27, inciso V, Lei Federal nº
8.666/1993)

ANEXO VI – Minuta Contratual

 

 

https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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Renato Meneses Torres
Subsecretário de Atração de Investimentos e Negócios

Portaria nº 68/2021-SIC

 

Ana Carolina Fraissat Faria Mamede
Pregoeira

 
 
 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Impressão Corporativa (Outsourcing de Impressão) por um período
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme art. 57, II, da Lei nº 8666/93, a fim de atender as necessidades  administrativas
de impressões, digitalizações e reprodução de cópias, da Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviço, compreendendo a cessão
de direito de uso de equipamentos novos, incluindo a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de
peças e suprimentos necessários, incluindo serviços de operacionalização da solução. A contratação tem como objetivo atender a
necessidade da Secretaria quanto aos serviços mencionados, que são considerados essenciais para o desempenho das atividades
institucionais, pois seus usuários utilizam tais recursos para execução das atividades administrativas (finalísticas e atividades meio), de
maneira que a indisponibilidade desses serviços produzirá impacto direto sobre o seu desempenho institucional.

 

2. JUSTIFICATIVA

O objetivo da contratação é disponibilizar os serviços de Tecnologia da Informação com foco na contratação dos serviços operacionais de
impressão, observando a iniciativa estratégica de manter, expandir e evoluir a infraestrutura tecnológica, conforme necessidades
levantadas e implantar novas práticas de outsourcing de impressões e digitalizações no âmbito desta Secretaria.

O conceito de outsourcing de impressão, modelo de solução pretendida, remete à contratação de empresa para fornecimento de
serviços continuados relacionados às atividades de impressão e cópia de documentos. A opção pela aquisição dos equipamentos exigiria
diversas novas contratações, como: de empresa especializada em suporte técnico e manutenção ou investimento em pessoal
especializado para manutenção e suporte com equipe própria, compra de suprimentos dos equipamentos, locação de software de
contabilização e bilhetagem, além do grande esforço envolvido no tempo despendido pelos servidores da Secretaria para gestão dos
serviços de cada contrato, ações as quais somente acarretariam em aumento de despesas

Com a contratação do serviço de outsourcing de impressão pretendemos:

2.1. Atender as demandas da Secretaria relacionadas aos serviços de impressão, digitalização e reprodução de cópias;

2.2. Proporcionar a gestão centralizada do serviço de impressão;

2.3. Manter o parque tecnológico de impressão padronizado e homogêneo. Parques de impressão heterogêneos, com características
diferentes, com vários modelos de diferentes fabricantes acarreta inúmeros problemas operacionais;

2.4. Os benefícios ambientais são outra vantagem do outsourcing de impressão. Manter equipamentos de impressão novos, ou seja,
funcionando perfeitamente, gera menos desperdício e consome menos recursos, sejam eles energia, toners ou papel;

2.5. Redução de custos com processos de aquisição de equipamentos e suprimentos (toners e papel);

2.6. Disponibilizar aos usuários melhor qualidade de impressão com a utilização de suprimentos originais e equipamentos novos e
padronizados;

2.7. Manter ou melhorar qualitativamente e quantitativamente os serviços de impressão, com constante manutenção e atualização de
equipamentos que atendam as características dos documentos;

2.8. Logística de equipamentos e suprimentos por conta da CONTRATADA gerando economia com aquisição, local de armazenamento,
dentre outros, buscando atendimento eficiente e otimizado aos serviços de impressão;

2.9. Economizar recursos financeiros e de pessoal, uma vez que os equipamentos relacionados a Tecnologia da Informação, possuem alto
custo quando de sua aquisição, são desvalorizados rapidamente, sobrecarregam as organizações que os adquirem, devido ao alto custo
de manutenção e suprimentos, assim como a obsolescência precoce.

Considerando a relevância do uso de equipamentos de TI dentro desta Secretaria, a aquisição busca diminuir os riscos de paralisação ou
redução da continuidade das atividades administrativas, proporcionando condições ideais de reaparelhamento do parque de
impressoras existente, por meio da substituição e aumento progressivo. Nesse sentido, faz se necessário contratar uma nova solução de
outsourcing de impressão, com o intuito de atender a grande demanda, mitigando riscos de paralisação e indisponibilidades.

 

3. PLANILHA DE QUANTITATIVO E CUSTO

 

ITEM EQUIPAMENTOS VALOR POR PÁGINA IMPRESSA VALOR DA LOCAÇÃO POR
EQUIPAMENTO VALOR TOTAL

QTDE
IMPRESSORAS

MÉDIA
MENSAL DE

TOTAL DE
PÁGINAS
POR MÊS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL DE

VALOR
UNITÁRIO DE

VALOR
MENSAL

VALOR
MENSAL DA
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PÁGINAS POR
IMPRESSORAS

POR PÁGINA
IMPRESSA

PÁGINAS POR
IMPRESSORA

LOCAÇÃO POR
IMPRESSORA

LOCAÇÃO POR
IMPRESSORA

LOCAÇÃO MAIS
IMPRESSÃO

1
Multifuncional
A4 Impressão
Preto/Branco

18 889 16.000 0,11 R$ 1.760,00 R$ 233,46 R$ 4.202,28 R$ 5.962,28

2 Impressora A4  
  Colorida 1 550 550 0,71 R$ 390,50 R$ 331,80 R$ 331,80 R$ 722,30

3 Impressora A3
colorida 1 500 500 1,34 R$ 670,00 R$ 969,22 R$ 969,22 R$ 1.639,22

VALOR TOTAL MENSAL EM R$ R$ 8.323,80
VALOR TOTAL ANUAL (12 MESES) EM R$ R$ 99.885,60

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

O contrato de serviço de outsourcing de impressão deve contemplar:

 

DO CONJUNTO DE EQUIPAMENTOS/SERVIÇOS A SEREM FORNECIDOS PARA LOCAÇÃO E PRODUÇÃO
Item Qtde. Estimada Unidade Descrição
01 18 Equipamento Impressora Laser Multifuncional Monocromática (A4)
02 01 Equipamento Impressora Laser Policromática (A4)
03 01 Equipamento Impressora Laser Policromática (A3)
04 16.000 mensal Impressão Cópia/Impressão A4 Monocromática
05 550 mensal Impressão Impressão A4 Policromática
06 500 mensal Impressão Impressão A3 Policromática

 

4.1.  Impressora Laser Multifuncional Monocromática (A4)

1. Tecnologia: Laser/LED Monocromática;

2. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as funções: cópia, impressão e digitalização; 

3. Compatibilidade de Sistemas Operacionais: Linux, Windows e macOS;

4. Velocidade de impressão: 40 ppm ou superior;

5. Resolução mínima de impressão: 600 x 600 dpi;

6. Resolução mínima de cópia: 600 x 600 dpi;

7. Processador: mínimo de 800 Mhz;

8. Memória RAM: 1 GB (mínimo);

9. Interfaces:

1. Interface Ethernet, velocidade 10/100/1000 Mbps, conector RJ-45;

2. Interface USB (Universal Serial Bus) 2.0;

10. Formatos mínimos suportados: A4; Ofício e Carta;

11. Linguagem padrão de impressão: PCL 5E, PCL 6, Postscript 3 ou compatível;

12. Bandejas:

1. Bandeja de alimentação interna com capacidade de no mínimo 250 folhas;

2. Bandeja multiuso com capacidade de no mínimo 50 folhas;

3. Possuir saída de papel de no mínimo 150 folhas.

13. Duplex Automático: Impressão frente e verso automático;

14. Digitalização em cores e preto e branco;

15. Digitalização em formato A4, Ofício e Carta:

16. Digitalização em PC, rede e USB, frente e verso, uma única passagem, com recurso de exportação para JPG, TIFF e PDF pesquisável;

17. Painel: LCD com telas em português ou com simbologia universal, controle de tela sensível ao toque de 4.2 polegadas no mínimo;

18. Capacidade mínima de impressão: 10.000 páginas/mês.

 

4.2. Impressora Laser Policromática (A4)

1. Tecnologia: Laser/LED Policromática;

2. O equipamento deverá possuir, no mínimo, a função de impressão; 

3. Compatibilidade de Sistemas Operacionais: Linux, Windows e macOS;
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4. Velocidade de impressão: 30 ppm ou superior;

5. Resolução mínima de impressão: 1.200 x 1.200 dpi;

6. Processador: mínimo de 1.2 Ghz

7. Memória RAM: 1 GB (mínimo);

8. Interfaces:

1. Interface Ethernet, velocidade 10/100/1000 Mbps, conector RJ-45;

2. Interface USB (Universal Serial Bus) 2.0;

9. Formatos mínimos suportados: A4; Ofício e Carta;

10. Linguagem padrão de impressão: PCL 5E, PCL 6, Postscript 3 ou compatível;

11. Bandejas:

1. Bandeja de alimentação interna com capacidade de no mínimo 250 folhas;

2. Bandeja multiuso com capacidade de no mínimo 50 folhas;

3.  Possuir saída de papel de no mínimo 150 folhas.

12. Duplex Automático: Impressão frente e verso automático;

13. Painel: LCD com telas em português ou com simbologia universal, controle de tela sensível ao toque de 4.2 polegadas no mínimo;

14. Capacidade mínima de impressão: 10.000 páginas/mês.

 

4.3. Impressora Laser Policromática (A3) 

1. Tecnologia: Laser/LED Policromática;

2. O equipamento deverá possuir, no mínimo, a função de impressão; 

3. Compatibilidade de Sistemas Operacionais: Linux, Windows e macOS;

4. Velocidade de impressão: 20 ppm ou superior;

5. Resolução mínima de impressão: 1.200 x 1.200 dpi;

6. Processador: mínimo de 800 mHz

7. Memória RAM: 1.5 GB (mínimo);

8. Interfaces:

1. Interface Ethernet, velocidade 10/100/1000 Mbps, conector RJ-45;

2. Interface USB (Universal Serial Bus) 2.0;

9. Formato mínimo suportado: A3;

10. Linguagem padrão de impressão: PCL 5E, PCL 6, Postscript 3 ou compatível;

11. Bandejas:

1. Bandeja de alimentação interna com capacidade de no mínimo 500 folhas;

2. Bandeja multiuso com capacidade de no mínimo 50 folhas;

3. Possuir saída de papel de no mínimo 150 folhas.

12. Duplex Automático: Impressão frente e verso automático;

13. Painel: LCD com telas em português ou com simbologia universal, controle de tela sensível ao toque de 4.2 polegadas no mínimo;

14. Acompanhado de gabinete ou mesa de suporte;

15. Capacidade mínima de impressão: 10.000 páginas/mês;

 

4.4. Requisitos gerais obrigatórios para todos os equipamentos oferecidos: 

4.4.1. Os equipamentos deverão ser novos e de primeiro uso;

4.4.2. Os equipamentos deverão ser compostos de hardware, software, firmware e acessórios necessários à sua instalação, configuração
e operação completas, bem como a respectiva garantia;

4.4.3. Deverão ser fornecidos cabos, acessórios e softwares necessários à completa instalação, configuração e operação dos
equipamentos; 

4.4.4. Os equipamentos a serem utilizados na prestação dos serviços deverão estar de acordo com o regulamento para certificação e
homologação de produtos para telecomunicações da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, ou em processo de homologação
a partir da apresentação dos referidos protocolos; 

4.4.5. Todos os equipamentos, para efeito de auditoria, deverão permitir ou deverão fornecer mecanismos para a contabilização ou o
registro dos volumes impressos, copiados e digitalizados pelo próprio hardware, independentemente do software de gestão, para
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confirmação dos quantitativos informados nos relatórios; 

4.4.6. Os sistemas ou softwares de gestão, gerenciamento, controle e/ou bilhetagem dos serviços deverão contabilizar/registrar/permitir
a identificação do usuário (integrado com o Active Directory/AD do CONTRATANTE); 

4.4.7. É de responsabilidade da CONTRATADA a identificação das necessidades de compatibilidade com os sistemas do CONTRATANTE,
bem como pela efetiva entrega das soluções para a obtenção de dados de gerenciamento e/ou monitoramento e/ou bilhetagem,
integradas à rede do CONTRATANTE; 

4.4.8. Os equipamentos deverão ser disponibilizados na sede do CONTRATANTE;

4.4.9. A CONTRATADA deverá apresentar, em mídia eletrônica, prospectos dos equipamentos oferecidos para os serviços, em idioma
português ou com a devida tradução; 

4.4.10. Os equipamentos deverão ter capacidade de processamento e memória suficientes para operar com todas as capacidades e
funções solicitadas neste Estudo Técnico, inclusive com mais de uma capacidade ou função simultaneamente;

4.4.11. Os equipamentos fornecidos devem ter fonte de alimentação compatível com voltagem de 220V ou bivolt, caso seja necessário
utilização de nobreaks ou estabilizadores de energia estes serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

4.4.12. Todos os equipamentos deverão ser novos, em linha de produção, primeira locação, comprovada por meio de nota fiscal do
fabricante, com garantia, inclusive ao toner e peças; 

4.4.13. Todas as eventuais licenças necessárias para funcionamento de quaisquer um dos elementos dos serviços de outsourcing de
impressões deverá ser fornecido, sem ônus para o CONTRATANTE, durante toda a vigência do Contrato.

4.4.14. Todos os equipamentos deverão ser entregues e instalados no prazo de até 15 (quinze) dias a partir da data da contratação. O
equipamento deverá ser entregue na sede da CONTRATANTE e o mesmo será instalado por técnicos da CONTRATADA.

 

4.5. Serviços de Suporte Técnico e Manutenção

4.5.1. A CONTRATADA deverá possuir mecanismo de registro e acompanhamento dos chamados técnicos para gestão e monitoramento
das ocorrências relativas aos serviços de impressão;

4.5.2. Fornecer consumíveis, peças e acessórios ORIGINAIS, não sendo admitidos produtos remanufaturados, reenvasados e/ou
recondicionados;

4.5.3. A CONTRATADA deverá se responsabilizar, também, pelo controle de substituição de peças de manutenção, bem como pela
retirada de kits vencidos;

4.5.4. Permitir a utilização de todas as funcionalidades, tecnologias e recursos neste termo especificados;

4.5.5. Fornecimento dos suprimentos: Toners e kits de manutenção das impressoras novos e originais do fabricante;

4.5.6. Prestação de suporte técnico quando necessário;

4.5.7. Prestação de assistência técnica on-site quando necessário;

4.5.8. A CONTRATADA deverá manter em seus estoques, equipamentos e componentes de reserva, a fim de garantir o cumprimento do
Acordo de Níveis de Serviços descritos neste Termo de Referência;

4.5.9. Os custos relativos a substituição de peças de manutenção deverão estar contemplados nos custos das impressões, não sendo
aceito nenhum ônus adicional à CONTRATANTE.

4.5.10. Para atendimento das impressoras instaladas, deverá a CONTRATADA manter no almoxarifado disponibilizado pela CONTRATANTE
uma impressora adicional do Tipo 1, para eventuais substituições;

4.5.11. Treinamento para até 5 (cinco) servidores da SIC lotados na GTI, no software de contabilização e na operação dos equipamentos,
em período da manhã ou da tarde, nas dependências do órgão, a ser fornecido pelo FORNECEDOR BENEFICIÁRIO.

 

4.6. Sistema Informatizado para Gestão de Ativos e Serviços de Impressão

A CONTRATADA deverá fornecer instalar e configurar os Sistemas Informatizados descritos neste Termo de Referência em até 30 (trinta)
dias a partir da autorização da instalação que coincidirá com a assinatura e efetivação do contrato.

Serão 03 (três) softwares sendo Contabilização de Bilhetagem de Impressão, Monitoramento e Gestão dos Recursos de Impressão e de
Ordens de Serviço.

4.6.1. O Sistema de Contabilização de Bilhetagem de Impressão deverá atender os seguintes requisitos mínimos operacionais e de
tecnologia:

4.6.1.1. O controle das impressoras de rede e locais;

4.6.1.2.  Monitorar os equipamentos on-line, possibilitando, no mínimo, gerenciar remotamente, via rede TCP/IP, os equipamentos
instalados, permitindo efetuar alterações de configuração, checagem do status de impressão, nível dos suprimentos de impressão;

4.6.1.3.  Deverá informar usuário, nome do documento, horário de impressão, impressora, número de páginas policromáticas ou
monocromáticas, tamanho do papel, qualidade e custo para cada trabalho impresso;

4.6.1.4. Permitir a geração de relatórios, por via WEB, por usuário, impressora/multifuncional (equipamento físico), fila de impressão
(driver instalado em uma estação ou servidor), computadores (estação ou servidor de impressão) e centros de custo;

4.6.1.5. Os usuários, tanto para autenticações, quanto para estatísticas, devem ser integrados com a autenticação via Microsoft Active
Directory e LDAP;
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4.6.1.6. Gerar relatório de Comparação que seja possível comparar duas datas a serem confrontadas;

4.6.1.7. Permitir a ordenação dos relatórios por volume de páginas, por custo e por ordem alfabética de usuário;

4.6.1.8. Possuir filtros nos relatórios por tipo de impressão (color ou mono), tipo de papel, modo de impressão (simplex ou duplex);

4.6.1.9.  Permitir a geração de relatórios de análise informando sumários, impressões por usuários, impressão colorida ou
monocromática, por tamanho de papel, duplex ou simplex, em impressoras de rede, locais ou remotas;

4.6.1.10. Permitir a exportação de dados para análise, em formatos PDF, HTML e CSV;

4.6.1.11.  Permitir a centralização automática de dados a partir de locais remotos e a geração de relatórios integrados com todos os
dados;

4.6.1.12. Definição de custos de página impressa por impressora, diferenciando custos para impressão colorida ou monocromática;

4.6.1.13. Permitir a definição de Centros de Custos para grupos de usuários/setores e a geração de relatórios a partir dos mesmos;

4.6.1.14.  Permitir a definição de variações de custos por página baseada na quantidade de páginas impressas (monocromática ou
colorida);

4.6.1.15. Permitir a importação automática de usuários/grupos, mantendo a sincronia, via fontes externas de dados de usuários, através
de LDAP e Active Directory;

4.6.1.16. Possibilitar a implantação de filtros com proibições de acordo com determinadas extensões, proibições de impressões color
entre outros;

4.6.1.17. As impressoras instaladas nos Servidores de Impressão configurados na solução, deverão ser cadastradas automaticamente no
sistema;

4.6.1.18. Interface WEB de gerenciamento central, que permita o acesso a todas as funções da solução, sem limitações;

4.6.1.19.Emissão de gráficos e resumos para acompanhamento do ambiente;

4.6.1.20. Permitir agendamento de relatórios nos períodos estipulados, podendo ser semanais, mensais ou dias específicos;

4.6.1.21.  Implantar rotina de notificações de usuários com relação ao nível de utilização das cotas de impressão, através de e-mail ou
cliente em Estação de Trabalho;

4.6.1.22.  O sistema não poderá efetuar o envio de dados para nenhum repositório de dados externos, em nenhuma circunstância,
devendo manter o banco de dados localmente;

4.6.1.23. Portal de usuário para verificação do histórico pessoal;

4.6.1.24. Utilizar método para captura de informações sobre os trabalhos de impressão e diretamente de um servidor de impressão de
rede e em ambientes onde não exista servidor de impressão;

4.6.1.25. Deverá armazenar log´s de impressão em casos de queda de link, falha de conexão para reenvio desses dados ao banco de
dados principal após a normalização do link e/ou conexão evitando a perda e a interrupção do serviço;

4.6.1.26. Preservar em banco de dados, as informações que permitam o rastreamento de impressões realizadas por um determinado
usuário, impressora, setor ou multifuncional, dentro de um determinado período ou data;

4.6.1.27. Deverá fazer a comunicação e confirmação das impressões via SNMP a fim de contabilizar o que realmente foi impresso em
todo e qualquer equipamento, fazendo a validação sob a sob da bilhetagem física e lógica;

4.6.1.28. Deverá gerenciar impressoras de diversos fabricantes;

4.6.1.29. Apresentar todas as funcionalidades em um único produto;

4.6.1.30 O sistema deverá possuir a última versão disponível de comercialização, com licença original em nome do cliente final ou
Contrato que comprove sua originalidade, não sendo aceito replicações ou reaproveitamento de licenças. A versão oferecida da licença
será conferida no site do fornecedor ou através de carta comprovatória;

4.6.1.31. O sistema deverá contemplar aproximadamente 230 usuários.

4.6.2.O Sistema de Monitoramento e Gestão dos Recursos de Impressão deverá atender aos seguintes requisitos mínimos
operacionais e de tecnologia:

4.6.2.1. Deverá rodar em plataforma Windows, devendo ser compatível com os navegadores utilizados por estes sistemas operacionais
(IE ou Firefox ou Chrome);

4.6.2.2. Deverá fazer uso do protocolo SNMP para captura de informações das impressoras;

4.6.2.3. Deverá realizar monitoramento específico para impressoras com interface de rede nativa, a partir de locais remotos, conforme
normas de acesso definidas pela CONTRATANTE;

4.6.2.4. Deverá emitir alerta em tempo real, com relação aos insumos (toner, etc..) com possível aplicação de filtros;

4.6.2.5. Deverá gerenciar impressoras de diversos fabricantes;

4.6.2.6. Interface com Usuário totalmente configurável;

4.6.2.7. Os dados deverão residir em ambiente de Banco de Dados Relacional desenvolvido com qualquer software que venha a ser
fornecido na prestação de serviço, desde que acompanhado pelas licenças de uso e acesso, sem ônus para a CONTRATANTE;

4.6.2.8. O software de monitoramento deverá possibilitar a instalação em ambientes com ou sem servidor de impressão;

4.6.2.9. Gerar relatórios de Comparação que seja possível comparar duas datas a serem confrontadas;

4.6.2.10. Centralização automática de dados a partir de locais remotos e a geração de relatórios integrados com todos os dados;
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4.6.2.11. Interface WEB de gerenciamento central, que permita o acesso a todas as funções da solução, sem limitações;

4.6.2.12. Emissão de gráficos e resumos para acompanhamento do ambiente;

4.6.2.13. A contabilização de impressões oriundas dos contadores dos equipamentos alocados deverá ser efetuada mensalmente pela
empresa a ser CONTRATADA, sendo que as planilhas de medição deverão ser encaminhadas ao usuário responsável do contrato de cada
local, juntamente com a fatura de prestação de serviços, para a necessária verificação;

4.6.2.14. Deverá gerenciar impressoras de diversos fabricantes.

No monitoramento mensal para faturamento, o monitoramento deverá ser retirado em outro horário caso ocorra impressoras com
contadores zerados por motivo de desligamento, troca de equipamento, indisponibilidade de rede ou algum outro problema impeditivo.

Havendo reincidência, o relatório deverá ser enviado no mês subsequente. Serão permitidos no máximo 02 (dois) meses a mesma
impressora com contador zerados.

4.6.3. O Sistema de Gestão de Ativos e Ordens de Serviço deverá ser utilizado na execução dos serviços da central de suporte técnico,
na modalidade de Help Desk de primeiro nível de atendimento, de acordo com os requisitos mínimos a seguir:

4.6.3.1. O sistema deverá disponibilizar todas as suas funcionalidades operacionais através da WEB;

4.6.3.2. A plataforma Server deverá ser compatível com um dos seguintes ambientes: Linux ou MS-Windows Server. Os clientes deverão
operar com os navegadores Internet Explorer ou Mozilla Firefox, entre outros livres;

4.6.3.3.  Os dados deverão residir em ambiente de Banco de Dados Relacional desenvolvido com qualquer software que venha a ser
fornecido na prestação de serviço, desde que acompanhado pelas licenças de uso e acesso, sem ônus para a CONTRATANTE;

4.6.3.4.A documentação e interação do Sistema de Gestão de Ativos deverão estar disponíveis on-line, com Help Online;

4.6.3.5. O sistema deverá ter sido desenvolvido e codificado para ambiente 32 ou 64 bits;

4.6.3.6. O sistema deverá estar disponível em língua portuguesa e possuir manuais de administração e de utilização neste idioma;

4.6.3.7. O sistema deverá ter acesso somente através de senha individual, podendo será alterada a qualquer momento pelo próprio
usuário;

4.6.3.8. O sistema deverá permitir que os usuários efetuem consultas via WEB, sobre a situação “status” dos seus chamados técnicos e
que os mesmos possam incluir ou solicitar informações adicionais;

4.6.3.9. O sistema deverá emitir, a qualquer instante, relatório da quantidade de chamadas recebidas pelo Help Desk, com possibilidade
de filtrar por período ou por unidade de negócio;

4.6.3.10.  O sistema deverá emitir relatório das chamadas recebidas pelo Help Desk, imprimindo o tempo de atendimento, técnico
responsável, problema, setor solicitante, com possibilidade de filtrar por “status” e período;

4.6.3.11. O sistema deverá emitir relatório de todas as chamadas atendidas pelo Help Desk, imprimindo “status” das OS, problema, setor
solicitante, sendo possível filtrar os mesmos por técnico e período;

4.6.3.12. O sistema deverá permitir o armazenamento de transferências de localização dos equipamentos, com possibilidade de
recuperação do histórico;

4.6.3.13. O controle do fluxo das chamadas deverá permitir a descrição do problema em campo texto, com tamanho ilimitado;

4.6.3.14. O controle do fluxo das chamadas deverá permitir o armazenamento de todas as etapas pelas quais as O.S.- Ordens de Serviço,
passaram, com possibilidade de recuperação do histórico;

4.6.3.15. Estatísticas de atendimento por itens, período e assunto;

4.6.3.16. O sistema deverá permitir a associação de chamados com um chamado anteriormente criado (chamado filho), possibilitando
que o fechamento do “Pai” seja automaticamente replicado aos filhos;

4.6.3.17. O sistema deverá realizar a verificação automática de chamados já abertos para os equipamentos e/ou usuários solicitantes,
evitando assim a duplicidade de chamados.

 

5. PRAZO DE ENTREGA / RECEBIMENTOS DOS EQUIPAMENTOS E INSUMOS

5.1. Os equipamentos deverão ser instalados em até 30 (trinta) dias após autorização da instalação, que coincidirá com a assinatura e
efetivação do contrato.  Iniciado a prestação dos serviços, a CONTRATADA observará o estabelecido a seguir, no recebimento dos
equipamentos:

5.1.1 Recebimento provisório: mediante Recibo para efeito de posterior verificação da conformidade dos equipamentos e insumos com
as especificações;

5.1.1.1.  As estações de impressão serão provisoriamente recebidas imediatamente após o transporte e desembale dos equipamentos
nos locais previstos, ocasião em que serão verificadas a integridade e características dos equipamentos da conformidade e quantidade
com a especificação constante deste termo de referência e da proposta da CONTRATADA.

5.1.2. Recebimento definitivo: mediante Termo de Aceite, a ser emitido pela CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias, após verificação da
qualidade e das quantidades dos equipamentos e o pleno funcionamento das estações de impressão e consequente aceitação pelo setor
designado pela CONTRATANTE para tal fim. Em caso de não manifestação da CONTRATANTE dentro do prazo de 15 dias do recebimento,
será caracterizado o aceite do recebimento automaticamente;

5.1.3. Caso os equipamentos apresentam defeito de funcionamento ou não atendam as especificações técnicas solicitadas, o aceite será
interrompido e a CONTRATADA será comunicada para solucionar os problemas detectados;
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5.1.4. A CONTRATADA deverá solucionar os problemas reportados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do
comunicado da CONTRATANTE. Caso os problemas não sejam solucionados neste prazo, poderão ser aplicadas as penalidades legais ou o
contrato ser rescindido;

5.1.5. Após a solução dos problemas, o procedimento de aceite será reiniciado e o Termo de Aceite deverá ser emitido ou reconhecido
no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de solução de todos os problemas reportados. Caso haja reincidência dos
problemas reportados, o aceite será novamente interrompido e a CONTRATADA será comunicada para substituir os equipamentos
entregues no prazo de 15 (quinze) dias. Caso os equipamentos não sejam substituídos neste prazo, poderão ser aplicadas as penalidades
legais ou o contrato ser rescindido;

5.1.6. Sempre que houver substituição de equipamentos, o prazo de aceitação será de 15 (quinze) dias sem defeitos/falhas a contar da
data de entrega;

5.1.7. O recebimento de insumos será realizado no local indicado e por pessoa indicada pela CONTRATANTE, quando da solicitação dos
mesmos, sendo emitido pela CONTRATANTE recibo de entrega dos mesmos em no mínimo de duas vias, para controle e contabilização.

 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO​

6.1. Menor preço global.

 

7. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS (SLA)

Para atendimento do Acordo de Níveis de Serviços a CONTRATADA deverá  respeitar os prazos e metas descritas abaixo e no Termo de
Referência.

7.1. Prazos de atendimento:

7.1.1. O prazo máximo para atendimento presencial, após a abertura do chamado técnico, será de até 4 (quatro) horas Úteis;

7.1.2. O prazo máximo para eventuais substituições de peças    avariadas, e/ou aplicações de correções nos softwares básicos pré-
instalados será de 8 horas úteis, após este prazo o equipamento deverá ser substituído por outro com a mesma configuração ou superior
no prazo de no máximo 4 horas Úteis;

7.1.3. Solicitações de suprimentos pela CONTRATANTE, toner, etc. deverão ser atendidas em até 16 horas úteis;

7.1.4. Para todo reparo realizado e para cada chamado técnico deverá ser elaborado o relatório técnico correspondente registrando os
horários de início e término do atendimento, defeitos apresentados, ajustes efetuados, peças substituídas, identificação e assinatura do
técnico. Nenhum chamado técnico aberto deverá permanecer sem solução após decorridos 3 (três) dias úteis de sua abertura;

7.1.5. Observação: para execução dos serviços da manutenção, quando necessário, os equipamentos poderão ser transportados para os
laboratórios da CONTRATADA e substituídos por outros com a mesma configuração ou superior, sem ônus adicional para a
CONTRATANTE no prazo máximo de 6 horas úteis a contar da retirada do equipamento;

7.1.6. Os equipamentos que apresentarem falhas frequentes, ou seja, mais de 3 (três) interrupções num mesmo mês ou 6 (seis) num
mesmo trimestre deverão ser substituídos;

7.1.7. Durante a execução do contrato, os critérios de atendimento da assistência técnica poderão ser alterados, modificados ou
prorrogados, na ocorrência de circunstâncias excepcionais estranhas a vontade da CONTRATADA, tais como desastres, greves e ainda, em
decorrência de casos fortuitos e de força maior, devidamente justificados e comprovados, por escrito, no prazo de 02 (dois) dias úteis a
partir da ocorrência e desde que devidamente aceitos pela CONTRATANTE.

7.2. Da Avaliação dos Serviços

7.2.1. O Gestor do Contrato fará a avaliação da qualidade da prestação do serviço pela CONTRATADA com base no Acordo de Nível de
Serviço (SLA) definido neste tópico;

7.2.2. O indicador será a “Nota Mensal de Avaliação” (NMA), cuja finalidade será a de permitir ao Gestor do Contrato aferir
objetivamente e de forma contínua o nível de qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA , bem como eventuais descumprimentos
das obrigações da CONTRATADA;

7.2.3. A meta a ser cumprida pela CONTRATADA, no tocante ao Acordo de Nível de Serviço, é a obtenção de uma Nota Mensal de
Avaliação (NMA) maior ou igual a 9,0;

7.2.4. O procedimento de fiscalização e de gestão da qualidade do serviço prevê que, uma vez verificada a inocorrência da CONTRATADA
nas situações previstas na “Tabela de Ocorrências”, deverão ser descontados os pontos correspondentes:

 

ITEM OCORRÊNCIA INCIDÊNCIA PONTOS

 01

Alocar profissional sem capacidade técnica necessária ao pleno atendimento do objeto
contratado, ainda que em casos de substituição temporária, evidenciada pela recorrência de
identificação de falhas, indisponibilidades ou negligências decorrentes do emprego de soluções
tecnicamente inapropriadas para as demandas que atender.

Por
ocorrência

1,0
pontos

02 Entregar documento de cobrança em prazo superior a 30 dias úteis após o período de apuração
do serviço realizado.

Por
ocorrência 0,2

03 Deixar de entregar suprimentos, solicitados pela CONTRATANTE, dentro do prazo, conforme
item 7.1.3.

Por
ocorrência 0,3

04 Deixar de fazer atendimento presencial dentro do prazo, conforme item 7.1.1. Por
ocorrência 0,1
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05 Deixar de substituir equipamento que apresentar falhas frequentes, conforme item 7.1.6. Por dia,
após o 15º

dia
injustificado

0,1

06 Não realizar a substituição de peças ou do equipamento dentro do prazo, conforme item 7.1.2. Por
ocorrência 0,5

07 Chamado técnico aberto sem solução fora do prazo, conforme item 7.1.4. Por
ocorrência 0,1

08 Não instalar equipamento sobressalente (backup) no prazo indicado no SLA de até 6 horas, item
7.1.5.

Por
ocorrência 0,3

09 Deixar indisponível para os servidores designados a realizar a gestão do contrato o acesso ao
software de gerenciamento, acompanhamento e contabilização.

Por
ocorrência 0,5

 

7.2.5. A apuração dar-se-á de forma mensal;

7.2.6. O cálculo da Nota Mensal de Avaliação (NMA) será a partir da fórmula:

                   NMA = 10 – Σ pontos_descontados

7.2.7. A adequação do pagamento – glosa nas faturas encaminhadas mensalmente pela CONTRATADA – está vinculada estritamente ao
acordo de nível de serviço definido com base na tabela de ocorrências e dar-se-á de acordo com a Nota Mensal de Avaliação (NMA)
obtida pela CONTRATADA, considerando os critérios definidos a seguir:

1. Nota Mensal de Avaliação (NMA) inferior a 9,0 sujeitará a CONTRATADA à adequação no pagamento correspondente a 1% do valor
faturado a cada décimo de ponto perdido abaixo de 9,0, até o limite de 25%;

2. Nota Mensal de Avaliação (NMA) inferior a 8,0 sujeitará a CONTRATADA à adequação do pagamento e às sanções administrativas
previstas contratualmente.

7.2.8. Este cálculo será promovido sobre os valores já consolidados do mês de competência, e o valor apurado deverá ser glosado em
fatura do mês subsequente.

7.2.9. Em caso de registro de ocorrência contratual para a qual a CONTRATADA apresente justificativa razoável que seja aceita pela
CONTRATANTE, a pontuação acumulada para a aplicação de sanções será desconsiderada.

 

8.  OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. Obrigações da Contratada

8.1.1. A CONTRATADA obriga-se a atender o objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos neste Termo
de Referência e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

8.1.2. Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias, ou
quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

8.1.3. A CONTRATADA deve abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta
aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração.

8.1.4. A ação de fiscalização da Contratante não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

8.1.5. A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores, à Lei
Estadual no 17.928/12 e demais atos normativos pertinentes.

8.1.6. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, e ainda:

8.1.7. Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das
especificações do referido termo, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei no 8.078/90).

8.1.9. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente termo;

8.1.10. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.11. O Fornecedor não poderá transferir em todo ou em parte as obrigações assumidas neste termo de referência sem a devida
autorização da SIC;

8.1.12. O Fornecedor será responsável pelos danos causados, diretamente a SIC ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

8.1.13. Declaração expressa de estarem incluídas nos preços todas as despesas com impostos, taxas, fretes, treinamento e quaisquer
outras que venham a incidir sobre o objeto licitado.

8.2. Obrigações da Contratante

8.2.1. Dar conhecimento ao titular e ao prestador dos serviços de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto (Prestação de
Serviços);
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8.2.2. Pagar, dentro dos prazos, os valores pactuados;

8.2.3. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato;

8.2.4. Receber o serviço, disponibilizando local, data e horário.

 

9. DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal no 8.666/93, a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em
caso de rescisão administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma Legal;

9.2. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ensejará a rescisão do Contrato, sendo
que a efetiva rescisão somente poderá se dar por uma das formas previstas no artigo 79 da citada Lei. Não há hipótese de rescisão de
pleno direito, nem por ato unilateral da Contratada;

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado, previamente, o contraditório e a
ampla defesa;

9.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e  fundamentada da autoridade competente;

9.5. A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XI do
artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos incisos I a IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções previstas.

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida o direito ao contraditório
e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no subitem 10.2 e das demais cominações legais, inclusive
advertência;

10.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA, além das cominações
legais cabíveis, à multa de mora, graduados de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos;

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa da
adjudicatária em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data da sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente ao
trigésimo;

10.3. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou na ausência de débitos
em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, ser cobrada
judicialmente;

10.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório;

10.5. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis;

10.6. Não será aplicada multa se o atraso na prestação do serviço resultar de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovada.

 

11. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE

11.1. Em cumprimento às disposições da Lei complementar nº 117/2015 serão assegurados os seguintes benefícios às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte:

I - Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os itens destinados à disputa geral;

II - Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na forma do item 11.15 deste Termo de
Referência, nos termos do art. 20 da Lei Complementar Estadual nº 117/2015;

11.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno
porte pela Lei Complementar Estadual nº 117/2015 licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no inciso I do
artigo 4º da referida Lei.

11.3. Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar-se
como tal no início ao efetuar seu credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

11.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A não
manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar,
posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar Estadual nº 117/2015.

11.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada implicará na abertura de processo
administrativo e a consequente aplicação das sanções cabíveis.
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12. FORMA DE PAGAMENTO

12.1. De acordo com a Tabela do item 4, segue as formas de cobrança por tipo de equipamento:

 
LOTE ITEM OBJETO FORMA DE COBRANÇA

ÚNICO

1 TIPO I - Impressora multifuncional Laser ou Led
monocromática - A4

Por páginas impressas + Valor fixo
por equipamento mensal 

2 TIPO 2 - Impressora Laser ou Led policromática - A4 Por páginas impressas + Valor fixo
por equipamento mensal 

3 TIPO 3 - Impressora Laser ou Led policromática - A3 Por páginas impressas + Valor fixo
por equipamento mensal 

 

12.2. Os equipamentos do Tipo 1 e 3 deverão possuir medidor de páginas monocromáticas;

12.3. Os equipamentos do Tipo 2 deverão possuir medidor de páginas policromáticas;

12.4. O relatório mensal de quantidade de impressões deverá ser emitido através de software de monitoramento e gestão e conferido
por representante da CONTRATADA e CONTRATANTE, antes do envio e atesto da respectiva Nota Fiscal;

12.5. Conforme item 7.2, com base no SLA poderá ser efetuado glosa no valor a ser pago mensal a depender do valor da NMA apurada;

12.6. O pagamento será efetuado até o 30º  (trigésimo) dia útil, após o ateste da Nota Fiscal/Fatura pelo Gestor do Contrato, exceto
quando da irregularidade fiscal da empresa;

12.7. Para efetivação do pagamento ainda será solicitada a apresentação do CRC – Certificado de Registro Cadastral e/ou outros
documentos que possam ser considerados pertinentes pelo Setor Financeiro da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços;

12.8. Em caso de irregularidade nos documentos, o prazo para pagamento passará a ser contado da data de apresentação da
regularização das pendências;

12.9. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da apresentação da proposta;

12.10. Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do CNPJ da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços é:
32.731.791/0001-16;

12.11. Nos preços contratados estarão incluídas todas as despesas que se fizerem necessárias para a execução do objeto deste Termo de
Referência, tais como: impostos, tributos, encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais), taxas e demais custos inerentes à
prestação de serviços, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda deste instrumento e seus afins;

12.12. Nenhum pagamento será efetuado antes de paga ou relevada eventual multa que lhe tenha sido aplicada;

12.13. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma, a CONTRATADA fará jus à
compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 

EM = N x Vp x ( I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo; pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100;

12.14. A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento de Notas Fiscais, contra ela emitidas, à CONTRATADA, estando vedada a
negociação de tal título com terceiros;

12.15. É vedada a cessão total ou parcial do objeto contratado, ressalvada a hipótese de expresso consentimento da CONTRATANTE, nos
termos do artigo 72, da Lei Federal nº 8.666/1993.

 

13. DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE  DO CONTRATO

13.1. O contrato a ser celebrado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura e eficácia a partir da publicação no
Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado, conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8666/1993.

13.2. O Contrato expirará automaticamente, antes do final de sua vigência, no caso da conclusão do procedimento licitatório oriundo da
adesão a Ata de Registro de Preços da Secretaria de Estado de Administração, processo nº 2021.0000.500.7972, desde que o valor seja
mais vantajoso para a Administração.

13.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato. Após este
período o reajuste será anual utilizando-se o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento, se for o caso.

 

14 GESTÃO DO CONTRATO

14.1. A gestão e fiscalização da prestação dos serviços serão realizados pela servidora Pollyana Moraes Rodrigues Barbosa, CPF nº
945.359.811-91. Como gestor substituto fica designada a servidora Thaniellie Guedes Parreira, CPF nº 026.038.311-27, ambos estão
lotados na Gerência de Tecnologia da SIC.
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15. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

15.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento deste ajuste, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (Lei
Federal nº 9.307/1996 e Lei Complementar Estadual nº 144/2018).

 

Goiânia, 28 de julho de 2021.
 

Pollyana Moraes Rodrigues Barbosa
Gerente de Tecnologia

 
Renato Meneses Torres

Subsecretário de Atração de Investimentos e Negócios
Portaria nº 68/2021-SIC

 

 

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021

Nome da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

Fone: 

E-mail:

Conta-Corrente nº:

Banco: Nº da Agência:

À SIC:

Prezados Senhores:

 

Apresentamos a nossa proposta para o fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico nº 001/2021. A validade de nossa proposta é de
*** (*************) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação.

 

VALORES MÉDIOS

ITEM EQUIPAMENTOS

VALOR POR PÁGINA IMPRESSA VALOR DA LOCAÇÃO POR
EQUIPAMENTO VALOR TOTAL

QTDE
IMPRESSORAS

TOTAL DE
PÁGINAS
POR MÊS

VALOR
UNITÁRIO

POR PÁGINA
IMPRESSA

VALOR
MENSAL DE

PÁGINAS
POR

IMPRESSORA

VALOR
UNITÁRIO DE

LOCAÇÃO
POR

IMPRESSORA

VALOR
MENSAL

LOCAÇÃO
POR

IMPRESSORA

VALOR
MENSAL DA

LOCAÇÃO
MAIS

IMPRESSÃO

VALOR GLOBAL
12 MESES DA

LOCAÇÃO MAIS
IMPRESSÃO

1
Multifuncional
A4 Impressão
Preto/Branco

18 16.000 R$ R$ R$ R$ R$ R$

2 Impressora A4  
  Colorida 1 550 R$ R$  R$ R$ R$ R$

3 Impressora A3
colorida 1 500 R$ R$  R$ R$ R$ R$

VALOR TOTAL (12 MESES) R$ 

 

Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância
com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos, conforme demonstrativo abaixo.

 

Local e data:___ / ___ /2021

 

____________________________________
Representante legal
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021

 

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº  ____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
_____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei,
que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir
do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49, da Lei Complementar Federal nº  123/2006, não possuindo nenhum dos
impedimentos previstos no §4º, do art. 3º, da referida Lei.

 

Local e data:___ / ___ /2021

 

____________________________________
Representante legal

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006, caracterizará crime de
que trata o art. 299, do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste
Edital.

 

 

 

 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DOS FATOS IMPEDITIVOS E CIÊNCIA DAS CLÁUSULAS DO EDITAL

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021

 

À

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviço - SIC

Palácio Pedro Ludovico Teixeira nº 400 – 5º andar, Setor Central – CEP 74.015-908 – Goiânia-GO

Assunto: Declaração

A Empresa _______________________, CNPJ nº _______________,

DECLARA:

Sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigação de declarar ocorrências posteriores.

Ter ciência de todas as cláusulas do Edital, sendo que o descumprimento de qualquer dessas cláusulas acarretará a aplicação das
penalidades conforme art. 87, da Lei Federal nº 8.666/1993, principalmente a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública.

Inexistem quaisquer dos fatos impeditivos à participação na licitação, diante das vedações constantes no art. 9º, da Lei Federal nº
8.666/1993

Local e data:___ / ___ /2021

 

_________________________________________

Representante legal

 

 

 

 

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR


(ART. 7º, INCISO XXXIII, CRFB/88 C/C ART. 27, INCISO V, LEI FEDERAL Nº 8.666/1993)

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial)
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021

__________________________, inscrito no CNPJ nº __.___.___.____/__ por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)_____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº ___.___.___-__DECLARA,
em atendimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, combinado com o inciso V, do art. 27, da Lei Federal
nº 8666/1993, que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso
e qualquer trabalho por menor de 16 anos, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14 anos.

Local e data:___ / ___ /2021
 

_________________________________________

Representante legal

 

 

 

ANEXO VI

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO nº _____ /2021

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS  E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
NAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES QUE SE SEGUEM:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno,  inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.409.580/0001-38, neste ato
representado, nos termos do Decreto Estadual nº 9.898/2021, pelo Subsecretário de Atração de Investimentos e Negócios, Sr. RENATO
MENESES TORRES, por meio da Portaria nº 68/2021-SIC, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade nº 3408720-DGPC/GO
e  CPF/MF sob o nº  710.247.431-87, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° _____, estabelecida à _____, neste ato representada por ____, portador da Carteira de
Identidade nº ___ e CPF/MF ___, doravante denominada CONTRATADA,  têm justo e contratado, de acordo com as especificações do
edital e seus anexos, objeto do Processo Administrativo de nº 2021.1760.400.1169, e nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei
Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012, do Decreto Estadual nº 9.666, de 21 de maio de 2020, e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie e pelos preceitos de direito público, aplicando, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, o que se segue:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de impressão corporativa (outsourcing de impressão), compreendendo
a cessão de direito de uso de equipamentos novos, incluindo a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com
fornecimento de peças e suprimentos necessários, e serviços de operacionalização da solução, a fim de atender as necessidades
administrativas da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

2.1. Este contrato guarda consonância com as normas condas no seu preâmbulo, vinculando-se, ainda, ao edital do Pregão Eletrônico nº
001/2021-SIC  e seus anexos, à Nota de Empenho e aos demais documentos que compõem o processo que, independentemente de
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas neste contrato: 

I) Repassar, à CONTRATADA, conhecimentos necessários à execução dos serviços;

II) Averiguar causas de possíveis distorções no uso de suprimentos ou impressões.

III) Rejeitar os equipamentos, acessórios ou materiais que não satisfizerem os padrões exigidos nas especificações e recomendações do
fabricante, ou as especificações constantes no Termo de Referência;

IV) Proporcionar os meios para a boa execução dos serviços, inclusive a disponibilização, se necessário, de local seguro para guarda de
equipamentos, acessórios e materiais a serem utilizados na consecução dos trabalhos;

V) Zelar pela segurança dos materiais e equipamentos estocados e em uso na instituição;

VI) Utilizar os equipamentos corretamente, segundo os padrões técnicos ditados pelo fabricante;

VII) Responder perante a CONTRATADA por dano, prejuízo, mau uso ou furto dos equipamentos locados em decorrência de comprovada
ação culposa do CONTRATANTE, negligência em sua utilização ou recomendações feitas pela CONTRATADA e não seguidas pelo Gestor do
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Contrato, além de arcar com as despesas decorrentes deste evento;

VIII) Designar responsável por acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993;

IX) Comunicar oficialmente, à CONTRATADA, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

X) Atestar as notas fiscais/faturas relativas aos serviços prestados;

XI) Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do
contrato;

XII) Notificar a CONTRATADA sobre falhas e defeitos observados na execução, bem como possíveis irregularidades que venham a ser
observadas, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de ordenar a suspensão dos serviços;

XIII) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

XIV) Zelar pela boa qualidade do serviço; receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários e, quando necessário, acionar
a CONTRATADA para possíveis soluções;

XV) Estimular a melhoria da qualidade, o aumento da produtividade e a preservação do meio ambiente;

XVI) Devolver ao final do contrato todos os equipamentos;

XVII) Prover o espaço físico necessário para instalação e funcionamento dos equipamentos, bem como providenciar e disponibilizar a
infraestrutura elétrica e de rede necessária;

XVIII) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas do Termo de Referência;

XIX) Registrar formalmente suas Ordens de Serviço;

XX) Designar servidor para acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas;

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas neste contrato: 

I) Executar os serviços fielmente, de acordo com as especificações do edital de licitação, não sendo admitidas quaisquer alterações sem
prévio conhecimento e aprovação por parte do CONTRATANTE;

II) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

III) Responsabilizar-se por todos os custos referentes à prestação dos serviços, inclusive mão de obra; manutenção; administração;
materiais operacionais; transporte; ferramentas; impostos, taxas e licenças; emolumentos; lucro e o que mais for necessário para a
perfeita execução do contrato;

IV) Não divulgar dados ou informações, nem fornecer cópias de relatórios e documentos a terceiros, sem a prévia autorização por escrito
da administração do CONTRATANTE;

V) Responsabilizar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos;

VI) Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, pela confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar;

VII) Participar, com representante credenciado em nome da empresa CONTRATADA, de todas as reuniões e outras atividades de
coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação que venham a ser convocadas pelo CONTRATANTE;

VIII) Designar responsável para representá-la na execução dos serviços, que será o elemento de contato com o CONTRATANTE;

IX) Mensalmente, entregar ao CONTRATANTE Nota Fiscal dos serviços prestados no mês anterior, até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente, devendo anexar à referida fatura o demonstrativo detalhado das quantidades de impressões efetuadas, bem como os
demonstrativos dos descontos pertinentes previstos no Contrato, se houver, cobrando somente os serviços efetivamente utilizados;

X) Para relatórios de desempenho dos serviços contratados e não especificados no Termo de Referência, a CONTRATADA deverá emiti-
los, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

XI)  Comunicar, com antecedência mínima de 48 horas, a data e horário da entrega de equipamentos e instalação da solução, que
deverão ser disponibilizados no endereço informado pelo CONTRATANTE, em dias úteis, das 8h00 às 12h00, das 13h00 às 18h00, de
segunda a sexta-feira. Não será aceito o objeto que estiver em desacordo com as especificações constantes neste Instrumento;

XII) Informar nas embalagens de transporte do objeto, mediante etiqueta ou gravação na própria embalagem, os seguintes dados: nº do
contrato, descrição do conteúdo (ao menos, marca e modelo do equipamento) e indicação do fornecedor;

XIII) Instalar, testar e implantar os equipamentos, bem como seus respectivos, cabos e acessórios, no(s) prazo(s) e locais estabelecidos.

XIV) Fornecer os softwares utilizados na solução.

XV) Realizar inspeção prévia nos locais de instalação dos equipamentos e suspender os serviços, informando formalmente ao
CONTRATANTE, quando constatar que as instalações físicas, elétricas e/ou lógicas apresentam deficiências, ou estão em desacordo com
os requisitos mínimos exigidos pelos fabricantes dos equipamentos, a ponto de colocar em risco a integridade ou o funcionamento dos
equipamentos.

XVI) Cessão de uso de softwares, instalação, testes e implantação de equipamentos e de sistemas informatizados para gestão de
impressão no mesmo prazo estabelecido para instalação dos equipamentos de reprografia;

XVII) Adquirir e manter os softwares de Sistema Operacional, Bancos de Dados, utilitários, firmwares e gerenciamento informatizado da
solução, licenciados e atualizados tecnologicamente durante toda a vigência do contrato (aplicação de patches, novas
versões/revisões/distribuições), e prestar manutenção corretiva em caso de falhas em seu funcionamento;
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XVIII) Executar de forma contínua a manutenção dos equipamentos instalados, sem quaisquer ônus, encargos ou responsabilidades para
o CONTRATANTE, devendo os respectivos serviços serem executados por sua conta e responsabilidade exclusiva, no local e durante o
horário de expediente normal do CONTRATANTE. As manutenções devem ser realizadas de forma preventiva e corretiva, de modo a
causar o mínimo de interferência no ambiente e na rotina de seus ocupantes ou usuários;

XIX) Garantir que, em decorrência da execução dos serviços, os ambientes sejam mantidos em perfeitas condições de higiene e
segurança. Após a conclusão, deve ser efetuada limpeza geral no ambiente eventualmente afetado pela atuação do técnico da
CONTRATADA;

XX) Informar possíveis problemas que venham a depender da infraestrutura fornecida pelo CONTRATANTE, para que ela tome as
medidas de correção necessárias;

XXI) Cumprir todas as obrigações sociais e trabalhistas vigentes ou que venham a ser instituídas, relativas ao pessoal direta ou
indiretamente designado para execução dos serviços contratados, cabendo-lhe, em consequência, o ônus com o custeio de todos os
pagamentos vinculados a tais obrigações;

XXII) Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;

XXIII) Apresentar ao CONTRATANTE, quando exigido, comprovantes de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de
trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados que prestam ou tenham prestado
serviços ao CONTRATANTE;

XXIV) Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que
solicitado, as comprovações respectivas;

XXV) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

XXVI) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho;

XXVII) Responsabilizar-se pela disciplina, respeito e cortesia dos empregados durante o atendimento técnico, bem como pelo
cumprimento das regras e normas internas do CONTRATANTE;

XXVIII) Fornecer crachá de identificação (com foto, nome e matrícula funcional), além de fardamento para os seus prestadores de serviço
(pelo menos camisa), exigindo o seu uso nas dependências do CONTRATANTE;

XXIX) Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, qualquer empregado cuja atuação e/ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou entidade e/ou ao interesse do serviço público;

XXX) Indicar por escrito um representante e substituto eventual, com poderes para resolver todos os assuntos relacionados ao contrato
de prestação de serviços;

XXXI)  Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em
compatibilidades com as obrigações assumidas;

XXXII) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo, ou supressões, limitados ao estabelecido no § 1º do art.
65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual;

XXXIII) Manter, durante toda a execução do objeto registrado em ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, em compatibilidades com as obrigações assumidas;

XXXIV) Registrar formalmente as Ordens de Serviço que lhe forem encaminhadas;

XXXV) Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de
propriedade do CONTRATANTE;

XXXVI) Conservar técnica, mecânica e operacionalmente os equipamentos instalados, de modo a mantê-los em permanente, plena e
eficaz capacidade produtiva, com a utilização de aparelhamento e ferramentas adequados, e técnicos qualificados devidamente
identificados para livre acesso aos locais de instalação dos equipamentos;

XXXVII) Providenciar, a critério do CONTRATANTE, a substituição de equipamento que apresentar quantidade excessiva de defeitos e
manutenções, ocasionando atrasos e prejuízos aos serviços;

XXXVIII) Efetuar mensalmente, a leitura do medidor físico de cada um dos equipamentos instalados;

XXXIX) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão ou entidade
CONTRATANTE;

XL) Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências do CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança
e disciplina por este instituído, mantendo-os devidamente uniformizados e identificados por crachá;

XLI) A Contratada deverá providenciar a remoção de equipamentos, decorrente da eventual mudança de local das instalações do
Contratante, sem ônus para este. No decorrer da execução dos serviços, o Contratante poderá solicitar, também, o remanejamento de
equipamentos dentro de sua estrutura física, visando a otimizar e adequar os serviços. Em ambos os casos, estão inclusos a
desinstalação, o transporte e a reinstalação à custa da Contratada. As mudanças deverão ser previamente agendadas pelo Contratante;

XLII) A CONTRATADA deverá prover a retirada de peças substituídas, materiais descartados e quaisquer resquícios da realização das
manutenções das dependências do CONTRATANTE;

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

5.1. A Contratada deverá fornecer os serviços de acordo com todas as especificações técnicas exigidas nos itens 4 e 7 (4 -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; e 7 - ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS) do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
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CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS

6.1. Os equipamentos deverão ser instalados em até 30 (trinta) dias após autorização da instalação, que coincidirá com a assinatura e
efetivação do contrato.  Iniciado a prestação dos serviços, a CONTRATADA observará o estabelecido a seguir, no recebimento dos
equipamentos:

6.1.1 Recebimento provisório: mediante Recibo para efeito de posterior verificação da conformidade dos equipamentos e insumos com
as especificações;

6.1.1.1.  As estações de impressão serão provisoriamente recebidas imediatamente após o transporte e desembale dos equipamentos
nos locais previstos, ocasião em que serão verificadas a integridade e características dos equipamentos da conformidade e quantidade
com a especificação constante deste termo de referência e da proposta da CONTRATADA.

6.1.2. Recebimento definitivo: mediante Termo de Aceite, a ser emitido pela CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias, após verificação da
qualidade e das quantidades dos equipamentos e o pleno funcionamento das estações de impressão e consequente aceitação pelo setor
designado pela CONTRATANTE para tal fim. Em caso de não manifestação da CONTRATANTE dentro do prazo de 15 dias do recebimento,
será caracterizado o aceite do recebimento automaticamente;

6.1.3. Caso os equipamentos apresentam defeito de funcionamento ou não atendam as especificações técnicas solicitadas, o aceite será
interrompido e a CONTRATADA será comunicada para solucionar os problemas detectados;

6.1.4. A CONTRATADA deverá solucionar os problemas reportados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do
comunicado da CONTRATANTE. Caso os problemas não sejam solucionados neste prazo, poderão ser aplicadas as penalidades legais ou o
contrato ser rescindido;

6.1.5. Após a solução dos problemas, o procedimento de aceite será reiniciado e o Termo de Aceite deverá ser emitido ou reconhecido
no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de solução de todos os problemas reportados. Caso haja reincidência dos
problemas reportados, o aceite será novamente interrompido e a CONTRATADA será comunicada para substituir os equipamentos
entregues no prazo de 15 (quinze) dias. Caso os equipamentos não sejam substituídos neste prazo, poderão ser aplicadas as penalidades
legais ou o contrato ser rescindido;

6.1.6. Sempre que houver substituição de equipamentos, o prazo de aceitação será de 15 (quinze) dias sem defeitos/falhas a contar da
data de entrega;

6.1.7. O recebimento de insumos será realizado no local indicado e por pessoa indicada pela CONTRATANTE, quando da solicitação dos
mesmos, sendo emitido pela CONTRATANTE recibo de entrega dos mesmos em no mínimo de duas vias, para controle e contabilização.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS SERVIÇOS, QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. O valor mensal estimado do presente contrato é de R$ ____________ (______________), totalizando a importância global de R$
______________(____________), sendo meramente estimativo, não cabendo à CONTRATADA quaisquer direitos caso esse valor não
seja atingido durante o prazo de vigência do contrato. A despesa mensal decorrente será variável, conforme demanda do
CONTRATANTE. Os valores estimados da contratação estão distribuídos da seguinte forma:

 

ITEM EQUIPAMENTOS

VALOR POR PÁGINA IMPRESSA VALOR DA LOCAÇÃO POR
EQUIPAMENTO VALOR TOTAL

QTDE
IMPRESSORAS

MÉDIA
MENSAL DE

PÁGINAS POR
IMPRESSORAS

TOTAL DE
PÁGINAS
POR MÊS

VALOR
UNITÁRIO

POR
PÁGINA

IMPRESSA

VALOR
MENSAL DE

PÁGINAS POR
IMPRESSORA

VALOR
UNITÁRIO DE

LOCAÇÃO
POR

IMPRESSORA

VALOR
MENSAL

LOCAÇÃO
POR

IMPRESSORA

VALOR MENSAL
DA LOCAÇÃO

MAIS
IMPRESSÃO

1
Multifuncional
A4 Impressão
Preto/Branco

18 889 16.000 R$ R$ R$ R$ R$

2 Impressora A4  
  Colorida 1 550 550 R$ R$ R$ R$ R$

3 Impressora A3
colorida 1 500 500 R$ R$ R$ R$ R$

VALOR TOTAL MENSAL EM R$ R$
VALOR TOTAL ANUAL (12 MESES) EM R$ R$

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1.  A CONTRATADA, após a prestação dos serviços, deverá protocolizar para ser atestada pelo gestor do contrato perante a SIC  na
Gerência de Tecnologia, as Notas Fiscais/Faturas correspondentes.

8.1.1. A cobrança será por tipo de equipamento, conforme tabela abaixo:

LOTE ITEM OBJETO FORMA DE COBRANÇA
ÚNICO

1 TIPO I - Impressora multifuncional Laser ou Led
monocromática - A4

Por páginas impressas + Valor fixo por equipamento
mensal 
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2 TIPO 2 - Impressora Laser ou Led policromática - A4 Por páginas impressas + Valor fixo por equipamento
mensal 

3 TIPO 3 - Impressora Laser ou Led policromática - A3 Por páginas impressas + Valor fixo por equipamento
mensal 

a) Os equipamentos do Tipo 1 e 3 deverão possuir medidor de páginas monocromáticas;

b) Os equipamentos do Tipo 2 deverão possuir medidor de páginas policromáticas;

8.1.2. O relatório mensal de quantidade de impressões deverá ser emitido através de software de monitoramento e gestão e conferido
por representante da CONTRATADA e CONTRATANTE, antes do envio e atesto da respectiva Nota Fiscal.

8.1.3. Conforme item 7.2 do Termo de Referência, com base no SLA poderá ser efetuado glosa no valor a ser pago mensal a depender do
valor da NMA apurada.

8.2. Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do
Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo
pagamento da SIC/GO, devendo a CONTRATADA manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.

8.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dia após protocolização e aceitação pela CONTRATANTE das Notas Fiscais/Faturas
correspondentes, devidamente atestadas pelo gestor do contrato e serão creditados em conta em nome da CONTRATADA, na Caixa
Econômica Federal, Instituição Bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Estado de Goiás, conforme Lei
Estadual nº 18.364/14.

8.3.1.  Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item 8.3,
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

8.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência correspondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência.

8.5. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará
jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x ( I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100

8.6. Se cabível, será feita a retenção do Imposto de Renda conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 6.531/2006 que dispõe sobre
normas de execução orçamentária relativas à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte.

8.7. Se cabível, será feita a retenção de 11% sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, nos termos do art. 31, da Lei 8.212/93.

 

CLÁUSULA NOVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento do
CONTRATANTE para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO: 2021.3351.04.122.4200.4243.03

DUEOF-NOTA DE EMPENHO:__________________EMITIDA EM ____/____/____

VALOR: R$ _________(_____)

9.2. Para o exercício subsequente o valor estimado é de R$ _________(_____), em dotação orçamentária apropriada, que deverá ser
indicada na Lei Orçamentária Anual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contados a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no
Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto  no artigo 57, II, da Lei nº
8.666/93.

10.1.1. O contrato expirará automaticamente, antes do final de sua vigência, no caso da conclusão do procedimento licitatório oriundo
do Registro de Preços pela Secretaria de Estado de Administração, processo nº 202100005007972, desde que o valor seja mais vantajoso
para a SIC, e a CONTRATADA não aceite negociar seu preço para o mesmo valor.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, serão designados pela autoridade competente, mediante Portaria.

11.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços,
dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos
pela Gerência de Tecnologia.
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11.3. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos
serviços e do contrato.

11.4. A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-
la sempre que for necessário.

11.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

11.6. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

11.7. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.8. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.9. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administravas, previstas no  Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

11.11. A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará os instrumentos de controle estabelecidos
no Termo de Referência, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada;

III - A utilização dos instrumentos de controle não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços;

11.12. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

11.13. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.14. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.

11.15. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

11.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

11.17. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o
caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

11.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12.2. Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada, a critério da Administração, poderá ser admitida a
continuidade do contrato em prol do interesse público, desde que sejam mandas as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal,
qualificação econômico-financeira e capacidade técnica exigidas na licitação, e sejam mandas todas as condições originais do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE

13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da última
proposta comercial.

13.2. É facultado o reajuste em sendo estrito, a pedido da Contratada, contemplando a variação do IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de o
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silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

13.3. O requerimento a que se refere o item anterior prescinde da demonstração da variação do índice de reajustamento no período,
tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

13.4. O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento  contratual e
contemplará a variação do índice de reajustamento durante 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação da última proposta
comercial.

13.5. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

13.6. A CONTRATADA só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

13.7. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a CONTRATADA firmar termo aditivo de dilação de prazo de
vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual
referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no subitem 13.2.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado, à multa de mora, na
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes
limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado
ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

§ 1º A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais
sanções previstas na Lei Estadual 17.928/2012.

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, se for o caso.

14.2. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito ao contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas e das demais cominações legais, inclusive
advertência.

14.3. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos
seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertências, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no
prazo determinado pela Administração;

b) alteração de quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado do fornecimento;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação do fornecimento sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

14.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

14.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.

14.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicada de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis, inclusive as previstas no Termo de Referência.

14.7. Não será aplicada multa se o atraso no fornecimento resultar de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente
comprovado.

14.8. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei Federal nº
10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

15.1.  As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento deste ajuste, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA),



29/07/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000022363590 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=27301443&infra_sis… 35/36

na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

16.1. – Os conflitos que possam surgir relativamente a este contrato, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento Anexo, integrante
deste contrato (CLÁUSULA ARBITRAL).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

17.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações posteriores;

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

17.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações posteriores. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. A publicação do presente Contrato no Diário Oficial do Estado, por extrato, será providenciada até o 5º (quinto) dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas a expensas da
CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, para dirimir dúvidas acaso surgidas em decorrência da execução do
presente instrumento. E, por assim estarem justos e contratados, assinam digitalmente este instrumento contratual, para todos os
efeitos legais.

 

Pela CONTRATANTE:

 

Renato Meneses Torres
Subsecretário de Atração de Investimentos e Negócios

Portaria nº 68/2021-SIC
 
 

Pela CONTRATADA: 

_________________________________
Representante

 

 

ANEXO ÚNICO AO CONTRATO Nº XXXXX/2021-SIC

CLÁUSULA ARBITRAL

 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele,
no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de
tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do
Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei



29/07/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000022363590 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=27301443&infra_sis… 36/36

nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas
as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença
arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

Pela CONTRATANTE:

 

Renato Meneses Torres
Subsecretário de Atração de Investimentos e Negócios

Portaria nº 68/2021-SIC
 
 

Pela CONTRATADA:

_________________________________
Representante

 

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLINA FRAISSAT FARIA MAMEDE, Pregoeiro (a), em 28/07/2021, às 16:29,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RENATO MENESES TORRES, Subsecretário (a), em 28/07/2021, às 17:03, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000022363590 e o código CRC F8C8E52E.
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